
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº nº 0001245-77.2009.815.0021 — 9ª Vara Cível da Capital
Relator      : Marcos William de Oliveira,  Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante : Delma Maria Nogueira Monteiro
Advogado : Alexandre Campos Ruiz (OAB/PB 13.726)
Agravado  : Câmara Municipal de Caaporã
Advogada  : Fabiana Maria F. Ismael da Costa (OAB/PB 12.304)

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
PENSÃO POR MORTE — AÇÃO AJUIZADA CONTRA 
A  CÂMARA  MUNICIPAL  —  PERSONALIDADE 
JUDICIÁRIA  —  COBRANÇA  DE  VERBAS 
PRETÉRITAS  —  ILEGITIMIDADE  PARA  FIGURAR 
NO  POLO  PASSIVO  DA  DEMANDA  — 
DESPROVIMENTO.

-  “CÂMARA  MUNICIPAL  -  Ilegitimidade  passiva  Ação  de 
cunho condenatório Pretensão de Vereador em receber valores 
atinentes a sessões extraordinárias das quais participou durante 
sua  legislatura  A  Câmara  Municipal,  apesar  de  manter 
personalidade  judiciária,  autonomia,  capacidade  processual, 
ativa  e  passiva,  para  defender  suas  prerrogativas 
constitucionais,  não possui receita própria e,  por isso, também 
não tem condições para figurar, isoladamente, em pólo passivo 
de ação de cunho condenatório.” (TJSP, 11ª Câmara de Direito 
Público,  Apelação Cível  nº  184.563-5/0-00,  Rel.  o  Des.  LUÍS 
GANZERLA, voto 7.653).

-  “Administrativo.  Câmara  Municipal.  1.  A  Câmara  Municipal  é 
órgão despatrimonializado e sem personalidade jurídica, razão pela 
qual  a  ação  movida  por  seus  servidores,  objetivando  oneração 
monetária,  deve  ser  dirigida  em  face  do  Município  ou  autarquia 
municipal  previdenciária.”  (TJSP,  3ª  Câmara  de  Direito  Público, 
Apelação  Cível  nº  683.156-5/1-00,  j.  9.10.2007,  Rel.  o  Des. 
LAERTE SAMPAIO). 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.
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ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno interposto  por  Delma  Maria 
Nogueira  Monteiro contra  decisão  de  fls.  125/129,  extinguindo  o  processo,  sem 
resolução de mérito, por reconhecer a ilegitimidade passiva da Câmara Municipal de 
Caaporã.

A agravante,  às fls.  131/134, assegura que teve seu benefício 
cessado pela Câmara Municipal sem o devido processo legal, nesses termos, assegura 
ser a mesma parte legítima para figurar no polo passivo da demanda. 

Sem contrarrazões (fls. 137).

É o relatório. 

VOTO

A agravante assegurou que seu finado marido, Givaldo Ferreira 
Monteiro, era funcionário aprovado em concurso público da Prefeitura e da Câmara 
Municipal de Caaporã.

Sustentou  que  vinha  recebendo  pensão  por  morte  tanto  da 
Prefeitura quanto da Câmara, ambos no valor de um salário-mínimo, no entanto, sob o 
argumento  de  que  a  parte  ora  agravada  cessou  injustificadamente  o  pagamento  do 
benefício, ajuizou a presente ação buscando seu restabelecimento.

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedente o pedido, 
condenando a parte promovida a restabelecer a pensão por morte,  além de pagar as 
parcelas pretéritas, com juros e correção monetária.

Com  a  interposição  de  recurso  apelatório,  o  processo  foi 
extinto, sem resolução de mérito, por reconhecer a ilegitimidade passiva da  Câmara 
Municipal de Caaporã. 

O cerne da questão consiste em verificar a legitimidade da parte 
agravada.

Pois  bem.  Sabe-se  que  a  Câmara  Municipal  não  dispõe  de 
personalidade  jurídica,  apenas  judiciária,  sendo esta  reconhecida  nos  casos  em que 
“tenha prerrogativas ou direitos próprios a defender. A personalidade jurídica não se  
confunde  com  a  personalidade  judiciária;  esta  é  um  'minus'  em  relação  àquela” 
(HELY  LOPES  MEIRELLES,  “Direito  Municipal  Brasileiro”,  Malheiros  Ed.,  15ª 
edição, pág. 612). 
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No caso,  a Câmara é  um ente  despatrimonializado,  de forma 
que sua capacidade para estar em juízo não ultrapassa aquelas hipóteses em que esteja a 
defender prerrogativa funcional ou institucional. 

A responsabilidade  pela  satisfação  de  condenação  de valores 
pretéritos devidos a pensionista de servidor público,  mesmo que seja do Legislativo 
Municipal,  é  do  Município,  pelo  Executivo  Municipal.  Sendo  assim,  restrita  a 
“personalidade  judiciária”  da  Câmara  Municipal  à  defesa  de  suas  prerrogativas 
institucionais,  não  de  todo  e  qualquer  ato  dela  emanado,  principalmente  quando 
passível de produzir efeitos patrimoniais suportados diretamente pelo Município.

Nesse sentido: 

“A jurisprudência desta colenda Corte de Justiça possui entendimento 
pacífico  e  uníssono  no  sentido  de  que:  -  em  nossa  organização 
jurídica, as Câmaras Municipais não têm personalidade jurídica. Têm 
elas, apenas, personalidade judiciária, cuja capacidade processual é 
limitada para demandar em juízo, com o intuito único de defender 
direitos institucionais próprios e vinculados à sua independência e 
funcionamento” (STJ, REsp 438.651-MG, 1ª Turma, j. 27.08.2002, 
Rel. o Min. JOSÉ DELGADO, DJU 4.11.2002). 

"PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  DE VEREADORES.  VIOLAÇÃO AO ART. 
535.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE 
JURÍDICA DA CÂMARA DE VEREADORES. PRECEDENTES.” 
(......) 2. "A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica 
autônoma  que  lhe  permita  figurar  no  pólo  passivo  da  obrigação 
tributária  ou  ser  demandada  em  razão  dessas  obrigações.  Sujeito 
passivo da contribuição previdenciária incidente sobre remuneração 
de membros da Câmara Municipal é o Município, pessoa jurídica de 
direito público" (Precedente: Resp nº 573129/PB, DJ de 04.09.2006, 
1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki).” (STJ, REsp 859.562-
PB,  1ª  Turma,  j.  17.04.2007,  Rel.  o  Min.  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI). 

"PROCESSUAL  CIVIL.  COBRANÇA  DE  CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS  DE  PREFEITO,  VICE-PREFEITO  E 
VEREADORES.  IMPETRAÇÃO  DE  MANDADO  DE 
SEGURANÇA POR CÂMARA MUNICIPAL. PERSONALIDADE 
JURÍDICA  E  JUDICIAL.  INSTITUTOS  DISTINTOS. 
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. CARÊNCIA DE AÇÃO. 
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  1.  [...]  2.  A 
jurisprudência  desta  colenda Corte  de  Justiça  possui  entendimento 
pacífico  e  uníssono  no  sentido  de  que:  -  em  nossa  organização 
jurídica, as Câmaras Municipais não têm personalidade jurídica. Tem 
elas, apenas, personalidade judiciária, cuja capacidade processual é 
limitada para demandar em juízo, com o intuito único de defender 
direitos institucionais próprios e vinculados à sua independência e 
funcionamento; - é do Município a legitimidade, e não da Câmara de 
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Vereadores, para figurar no pólo ativo da ação ajuizada, in casu, com 
o  fito  de  que  sejam devolvidas  as  importâncias  pagas  a  título  de 
contribuições previdenciárias sobre a folha de salários, no que toca às 
remunerações dos ocupantesde cargos eletivos,  como o Prefeito,  o 
Vice-Prefeito  e  os  Vereadores,  assim  como  que  não  sejam feitas 
novas  cobranças  para  o  recolhimento  no  pagamento  dos  agentes 
políticos referenciados; - a relação processual se estabelece entre os 
ocupantes dos cargos eletivos e o Município; - a ação movida pela 
Câmara Municipal é carente de condição processual para prosseguir, 
ante  a  sua  absoluta  ilegitimidade  ativa.  3.  Precedentes  desta  Casa 
Julgadora.  4.  Extinção  do  processo,  sem  julgamento  do  mérito, 
confirmada. 5. Recurso Especial não provido." (STJ, REsp 438.651, 
Primeira Turma, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 04.11.02)

“Câmara Municipal não tem personalidade jurídica, nem patrimônio 
próprio, falecendo-lhe competência para exercer direitos de natureza 
privada e  assumir  obrigações  na ordem patrimonial,  posto possuir 
apenas representação política dos munícipes.” (STJ, 1ª Turma, REsp 
1.117.685-MT, j. 15.12.2009, Rel. o Mín. LUIZ FUX). 

No mesmo norte:

PENSÃO  POR  MORTE.  COMPANHEIRA  DE  FALECIDO 
SERVIDOR  PERTENCENTE  AOS  QUADROS  DA  CÂMARA 
MUNICIPAL  DE  CAIEIRAS. Ação  interposta  contra  Câmara 
Municipal com o objetivo de ser condenada ao pagamento de pensão 
desde a data do óbito, ocorrido em 28 de março de 2004, até a efetiva 
implementação, em agosto de 2006. Processo extinto de ofício, sem 
apreciação  do  mérito,  por ilegitimidade passiva  da 
Câmara Municipal,  porquanto  não  possui  personalidade  jurídica. 
Prejudicados,  em  consequência,  os  recursos  oficial,  considerado 
interposto, e voluntário, sem condenação da autora ao pagamento de 
verba  honorária  advocatícia. (TJSP;  APL  0371360-
10.2009.8.26.0000; Ac. 6374071; Franco da Rocha; Décima Primeira 
Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.  Aroldo  Viotti;  Julg. 
26/11/2012; DJESP 05/12/2012) 

“No  sistema  jurídico  brasileiro,  a  Câmara  Municipal  não  tem 
personalidade jurídica, mas apenas personalidade judiciária; é, assim, 
parte formal, a exemplo da massa falida, do condomínio e da herança 
jacente, que, sem serem pessoas jurídicas, têm capacidade processual 
(cfr. Lopes da Costa, Direito Processual Civil Brasileiro, São Paulo, 
ed.  Revista  dos  Tribunais,  1941,  vol.  1,  p.  286).  A  capacidade 
judiciária da Câmara de Vereadores, porém, está ordenada, de modo 
restrito, à defesa de suas prerrogativas funcionais (cfr.  Hely Lopes 
Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, ed. Revista dos 
Tribunais,  1977,  p.  693),  a  suas  atribuições  institucionais  (Hely 
Lopes  Meirelles,  Mandado  de  Segurança,  atualização  de  Arnoldo 
Wald e Gilmar Ferreira Mendes, São Paulo, ed. Malheiros, 2004, p. 
23),  à defesa dos “interesses institucionais próprios e vinculados à 
sua independência  e  funcionamento”  (REsp 88.856 STJ  1ª  Turma 
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Ministro José Delgado),  vale dizer,  à  defesa de suas prerrogativas 
institucionais  (RMS  10.339  STJ  1ª  Turma  Ministro  Milton  Luiz 
Pereira; cfr., ainda, inter plures, RMS 12.068 STJ 2 ª Turma Ministro 
Francisco Peçanha Martins;  REsp 438.651 STJ 1ª  Turma Ministro 
José Delgado). 
Diversamente, quando “se argüi nulidade de ato emanado de Câmara 
de Vereadores (tal o caso dos autos), a relação processual trava-se 
entre o autor e o Município” (REsp 292.080 STJ 1ª Turma Ministro 
Humberto Gomes de Barros; também: REsp 36.668, mesma Turma, 
relator  ainda o Ministro Humberto Gomes  de Barros),  porque não 
estão aí  em pauta a independência e o funcionamento da Câmara. 
Averbe-se  sequer  se  entender  cabível,  nesse  quadro,  litisconsórcio 
necessário entre a Câmara e a Municipalidade (REsp 23.926 STJ 2 ª 
Turma  Ministro  Antônio  de  Pádua Ribeiro),  porque definida  a  só 
legitimidade ad causam passiva da Prefeitura Municipal, rectius: da 
Municipalidade, inviável, bem por isso, cogitar-se, em acréscimo, de 
uma  denunciação  da  lide  superadora  do  vício  inaugural  de 
legitimação  (cfr.  ainda,  brevitatis  causa,  REsp  946.676  STJ  -1ª 
Turma Ministro José Delgado; REsp 696.561 STJ -1ª Turma Ministro 
Luiz Fux; REsp 777.897 -STJ -5ª Turma -Ministro Arnaldo Esteves 
Lima; REsp 34.665 -STJ -5ª Turma -Ministro Felix Fischer; REsp 
199.885  STJ  -1ª  Turma  Ministro  Garcia  Vieira; AgR  no  REsp 
646.433 -STJ -5ª Turma -Ministro Gilson Dipp).  Versando o caso 
dos  autos  pretensão de  cobrança de  diferenças vencimentais  e 
reconvenção restitutiva de valores percebidos a esse título, não se 
desvela  a  indispensável  órbita  de  defesa  de  interesses  e 
prerrogativas  institucionais  que  autorizaria  a  exceptiva 
legitimação ad causam da Câmara Municipal ribeirão pretana.” 
(TJSP, 11ª Câmara de Direito Público, Apelação Cível nº 358.097-
5/6- 00, Rel. o Des. RICARDO DIP, voto 18.030). 

“CÂMARA  MUNICIPAL  -  Ilegitimidade  passiva  Ação  de  cunho 
condenatório Pretensão de Vereador em receber valores atinentes a 
sessões extraordinárias das quais participou durante sua legislatura A 
Câmara  Municipal,  apesar  de  manter  personalidade  judiciária, 
autonomia, capacidade processual, ativa e passiva, para defender suas 
prerrogativas constitucionais, não possui receita própria e, por isso, 
também  não  tem  condições  para  figurar,  isoladamente,  em  pólo 
passivo  de  ação  de  cunho  condenatório.”  (TJSP,  11ª  Câmara  de 
Direito Público, Apelação Cível nº 184.563-5/0-00, Rel. o Des. LUÍS 
GANZERLA, voto 7.653). 

“Administrativo. Câmara Municipal. 1. A Câmara Municipal é órgão 
despatrimonializado e sem personalidade jurídica, razão pela qual a 
ação movida por  seus servidores,  objetivando oneração monetária, 
deve  ser  dirigida  em  face  do  Município  ou  autarquia  municipal 
previdenciária.”  (TJSP,  3ª  Câmara  de  Direito  Público,  Apelação 
Cível  nº  683.156-5/1-00,  j.  9.10.2007,  Rel.  o  Des.  LAERTE 
SAMPAIO). 
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Observe-se  que  a  agravante  está  pleiteando  pensão  por 
morte a qual foi cessada desde o ano de 2004, dessa maneira o responsável pelo 
respectivo  pagamento é  a  pessoa  jurídica  de  direito  público  da Administração 
Direta, ou a autarquia previdenciária, a quem incumbe a satisfação de benefícios 
previdenciários. 

Portanto, há de ser mantida a decisão monocrática, já que em 
consonância com a jurisprudência do STJ e dos tribunais.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado 
para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus  Lopes 
Ferreira, Promotor de Justiça Convocado. 

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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